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Termo de Referência

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços para contratação de serviço técnico

e especializado de dedetização, desratização, descupinização e Despombamento, controle de voadores,

como também de serviço integrado de controle, manejo e prevenção de pombos, de imóveis utilizados pela

Secretaria Municipal de Educação de Ouro Preto.

A Secretaria Municipal de Educação possui atualmente 49 (quarenta e nove) imóveis, próprios e locados,

cuja descrição, localização e metragem estão previstos no Anexo I- PLANILHA COM AS UNIDADES E
MEDIÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

É dever da Administração Pública promover as condições necessárias ao perfeito desempenho das

atividades, especialmente no que se refere à necessidade de manter as dependências dos imóveis sob sua

responsabilidade limpas e higienizadas, através do controle de pragas urbanas e outros agentes capazes de

transmitir doenças infecto contagiosas, que expõem a saúde dos servidores públicos e demais usuários dos

imóveis, como também capazes de causar danos a documentos e equipamentos públicos.

A Secretaria Municipal de Educação, possui um número significativo de imóveis próprios e locados, que são

utilizados para atendimento da Comunidade Escolar. A presença de pragas urbanas, como insetos, roedores,

pombos e cupins, pode causar danos às instalações, à saúde dos ocupantes e à imagem da entidade.

A Prefeitura Municipal de Ouro Preto não publicou seu Plano de Contratação Anual, mas a presente solução

do problema identificado está prevista nos serviços contínuos contratados pela Secretaria de Educação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,

apêndice desse Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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4.1- Sustentabilidade:

4.1.1- Baseado no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o objeto deste Termo de Referência deve

seguir os critérios de sustentabilidade:

CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS – SEGURANÇA REGRAMENTOS PARA A

CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO Serviço de controle de vetores e pragas urbanas com uso de saneantes

domissanitários (desinfetantes), definidos como: “substâncias ou preparações destinadas à higienização,

desinfecção ou desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e

no tratamento da água compreendendo: a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção e ao controle

dos insetos em habitações, recintos e lugares de uso público e suas cercanias; b) raticidas - destinados ao

combate a ratos, camundongos e outros roedores, em domicílios, embarcações, recintos e lugares de uso

público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em associação, que não ofereçam risco à vida ou à saúde

do homem e dos animais úteis de sangue quente, quando aplicados em conformidade com as

recomendações contidas em sua apresentação; c) desinfetantes - destinados a destruir, indiscriminada ou

seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; d) detergentes -

destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico.” (art.

3º, VII, da Lei nº 6.360, de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os

Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros

Produtos, e dá outras Providências) Exemplos: Serviço de desinfestação para controle de espécies

sinantrópicas nocivas, tais como rato, barata, formiga, cupim, etc. OBS: O serviço de controle de vetores e

pragas urbanas utiliza saneantes domissanitários e não agrotóxicos.

4.1.2- Legislação:
- Lei federal nº 6.360, de 1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as

Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras

Providências.)

- Decreto nº 8.077, de 2013 (Regulamenta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao

licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos

produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências) 160

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO – CGU/AGU Guia Nacional de Contratações Sustentáveis LEGISLAÇÃO

- RDC ANVISA nº 52, de 22 de outubro de 2009 (Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas

na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências) - RDC ANVISA nº

16, de 1º de abril de 2014 (Dispõe sobre Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE)

de Empresas)
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- Instrução Normativa Ibama nº 141, de 19 de dezembro de 2006 – art. 5º e 9º (Regulamenta o controle e o

manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva.) - Lei n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos)

- Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

4.2- Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições da prestação dos serviços

5.1.1- A empresa contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da solicitação formal para realizar os

serviços solicitados;

5.1.1.1.Assim que iniciados em uma unidade administrativa o serviço deve ser finalizado no mesmo dia;

5.1.1.2.Os locais onde deverão ser realizados os serviços constam do Anexo I deste Termo de Referência;

5.1.1.3.Mediante solicitação formal e agendamento prévio por parte dos interessados, os locais de execução

dos serviços poderão ser visitados;

5.1.1.4.A garantia mínima dos serviços é de 03 (três) meses, a partir da data constante no comprovante de

execução dos serviços de cada imóvel elencado no Anexo I deste Termo de Referência .

5.1.2-A empresa deverá ser especializada nos serviços objetos deste e possuir registro nos órgãos

competentes;

5.1.3-Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas,

aplicáveis à execução do objeto;

5.1.4- As técnicas, equipamentos e materiais empregados na realização dos serviços deverão ser suficientes

ao objeto, bem como ser adequadas às características das edificações, seu mobiliário e seu funcionamento;

5.1.5-Os serviços deverão ser executados fora do horário de expediente, de modo que não precise haver as

suas respectivas desocupações que impliquem na interrupção das suas atividades;

5.1.6-Para execução de todos os serviços os funcionários deverão estar uniformizados e equipados com os

EPI's necessários para a segura execução dos serviços;

5.1.7- Deverão ser utilizados produtos de primeira qualidade com selos e certificações regidos pelas

normativas vigentes, apropriados para a eliminação de insetos, aracnídeos peçonhentos, roedores, piolhos e,

além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produtos para combater traças e

cupins e equipamentos e produtos específicos para a realização do despombamento;

5.1.8-Todos produtos utilizados deverão ser aprovados e devidamente registrados na ANVISA;
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Pulverizar todos os focos primários (frestas, armários, gretas, portas e marcos de porta, rodapés, tubulações,

caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente

eficazes e adequados para atuação nestes locais;

Aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições

das pragas indesejáveis;

As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço dentro do prazo de

garantia não implicarão em qualquer ônus adicional Á Administração Pública;

Concluída a prestação de serviços a área deverá ser entregue limpa e sem de quaisquer entulhos,

equipamentos e/ou restos de materiais.

Após a prestação do serviço a empresa deverá entregar para o responsável da Unidade o certificado de

garantia, contendo a descrição da prestação do serviço com o prazo de validade.

5.1.9-A empresa deverá emitir 3 (três) vias de comprovantes da prestação do serviços, contendo logomarca

da empresa, responsável técnico, responsável pela realização do serviço, local da aplicação ,descrição

detalhada dos serviço prestado e data do atendimento. O responsável pela unidade deverá assinar e

carimbar as 3 (três) vias. Um via deverá ser entregue para a Instituição, outra via deverá ser entregue para a

empresa e a ultima ficará em posse da Secretaria de Educação.

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

6. MATRIZ DE RISCO:
6.1- Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:

6.1.1-Arcar corretamente com o pagamento do valor mensal acordado;

6.1.2- Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nº 14.133, de 2021

6.2- Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:

6.2.1-Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus ao contratante, incluindo fretes ou despesas de qualquer natureza.

6.2.2.1. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas, apresentando documentação comprobatória sempre que solicitado pelo contratante,

durante todo o processo de aquisição.

6.2.2.2. Responsabilizar-se pela qualidade do imóvel, objeto do deste Termo de Referência, atendidos os

requisitos e observadas às normas constantes deste instrumento e seus anexos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.2. O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/18;
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7.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

7.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

7.9. Fica designado como fiscal técnico a servidora Katrine Luiza da Silva Alves, matricula 13282;
7.10. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18,

acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

7.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

7.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

7.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;

7.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.11. Fica designado como fiscal administrativo a servidora Vanessa Vasconcelos Antunes matricula

45017;

7.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;

7.12.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

7.13. Fica designado como gestor a servidora Katrine Luíza da Silva Alves, matricula 13282;

7.14. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18,

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração;

7.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

7.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

7.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
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7.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração;

7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1- Recebimento

O pagamento será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal, que só será aceita após conferência do

serviço prestado, que deverá estar de acordo com as condições constantes na Ata de Registro de Preços.

Liquidação

8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;

8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

8.3.2.1. o prazo de validade;

8.3.2.2. a data da emissão;

8.3.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.3.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.3.2.5. o valor a pagar; e

8.3.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao contratante;

8.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas;

8.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o c

8.9. contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

8.12. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, obedecendo os

critérios do Capítulo X da Lei 14.133/21, e ao cronograma de pagamento da Secretaria de Fazenda,

conforme seção anterior;

8.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.14. O pagamento será efetuado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da

nota fiscal, mediante comprovação da regularidade da contratada frente a apresentação das Certidões

Negativas de Débitos Fiscais e Trabalhistas, atualizadas.

8.15. A nota fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela empresa vencedora, diretamente ao

Gestor do Contrato, que somente a liberará para pagamento, após atestar toda a prestação do serviço.

8.16. Havendo erro na nota fiscal ou na fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

aquela será devolvida à empresa vencedora e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema

ocorrido. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação ou

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Ouro

Preto

Forma de pagamento

8.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
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8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico- critério de seleção- menor preço- de acordo

com edital, embasado no Estudo Técnico Preliminar apêndice deste Termo de Referência.

Forma de fornecimento

9.1. A Ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação

por igual período.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Conforme quadro comparativo de cotações prévias, o valor médio corresponde a R$1.935.770,31.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento.

 02.31.01.12.361.0037.2276.3.3.90.39.00 FR 1.500.000 FICHA 962 CÓDIGO DE APLICAÇÃO 1001 –

FUNDAMENTAL

 02.31.01.12.365.0037.2278.3.3.90.39.00 FR 1.500.000 FICHA 988 CÓDIGO DE APLICAÇÃO 1001 –

PRÉ-ESCOLAR

 02.31.01.12.365.0037.2277.3.3.90.39.00 FR 1.500.000 FICHA 983 CÓDIGO DE APLICAÇÃO 1001 –

CRECHES 02.31.01.12.367.0037.2280.3.3.90.39.00 FR 1.500.000 FICHA 1011 CÓDIGO DE APLICAÇÃO

1001 – EDUCAÇÃO ESPECIAL

 02.31.01.12.392.0041.2068.3.3.90.39.00 FR 1.500.000 FICHA 1022 CÓDIGO DE APLICAÇÃO 0000

– BIBLIOTECA

12. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

Tendo em vista as distâncias, condição das estradas e peculiaridades dos distritos de Ouro Preto, é sugerido

que às empresas interessadas em participar da licitação proceder à vistoria de pelo menos 5 locais onde

serão executados os serviços – ocasião na qual será firmada a DECLARAÇÃO DE VISTORIA, em anexo.

Em caso de não realização da vistoria, a empresa deve apresentar declaração de pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza da prestação do serviço e assumindo total responsabilidade

por este fato e não utilizar deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam desavenças técnicas

ou financeiras com a contratante. Não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no
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sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos locais, dos serviços e

de dificuldades técnicas não previstas.

A vistoria deverá ser marcada e realizada em dias úteis, das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, na

Secretaria Municipal de Educação, pelo telefone (31) 3559-3293.

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão

reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

13.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI

da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII da Lei

nº 13.709/2018.

13.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela

CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste

contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa

autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e

prazos acordados.

13.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre

qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados

pessoais.

13.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas,

técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em

conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

13.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da

CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à

execução deste contrato.

13.7. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à CONTRATANTE

quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses de dispensa de

consentimentos previstos na Lei Federal nº 13.709/2018.

13.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto,

para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações e regulamentações posteriores.

13.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e

condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer

atividade que envolva a presente contratação.
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13.10. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de Impacto à

Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos para os dados pessoais a serem

coletados.

13.11. A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura, após o término

do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para a execução do presente contrato.

13.12. A não observância de qualquer disposição da Lei Federal nº 13.709/2018 implicará responsabilidade

solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal nº 13.709/2018.

13.13. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança dos dados, quando

comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da Lei Federal nº

13.709/2018.

13.14. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.15. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.16. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.17. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13.18. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

13.19. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.20. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.21. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.22. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

13.23. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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13.24. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.25. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.26. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

14. São obrigações do Contratante:
14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

14.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

14.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

14.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

14.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

14.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º

14.133/2021):

14.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

14.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

14.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

14.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

14.8.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da

contratação;

14.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do

contratado.

14.9. Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura (Departamento de Atos e Contratos

DACAD) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

14.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Hugo Soderi, s/n - Saramenha
Ouro Preto/MG - 35400-000
(31) 3559-3325

14.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

14.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 dias úteis.

14.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
15.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

15.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

15.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

15.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

15.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

15.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

15.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

15.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha
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desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

15.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante;

15.10. Q uando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

15.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

15.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

15.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

15.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

15.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

15.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

15.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

15.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);
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15.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

15.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

15.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,

de 2021;

15.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

15.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

15.26. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

15.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no

prazo determinado;

15.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

15.29. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

15.30. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

15.31. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte;

15.32. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento

por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá

apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização

do pagamento.

15.33. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e

realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como

das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
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15.34. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno

imediatamente subsequente;

15.35. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à

execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

15.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

15.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

15.38. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de

seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,

adotando, entre outras, as seguintes medidas:

15.39. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou

da admissão do empregado;

15.40. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do

empregado;

15.41. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

15.42. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

15.42.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços

mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês

seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei

Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo

diploma legal;

15.42.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura

do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês

subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

16. Qualificação técnica
16.1- Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da

licitação através da apresentação de pelo menos 02 (dois) atestado de capacidade técnica, emitido por
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pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto

semelhante;

16.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente, para

serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares;

16.3- Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às

atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, de que acompanhará e se responsabilizará

pelos serviços prestados durante todo o período da contratação, este responsável deverá comprovar o

registro no órgão competente.

16.4- De acordo com a RESOLUÇÃO – RDC Nº 18, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2000 da Agência Nacional

de Vigilância, são habilitados para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de

vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, engenheiro florestal,

engenheiro químico, farmacêutico, médico veterinário e químico.

17. REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do ATA e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18. PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

19. PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do registro de preço será 12 meses.

Katrine Luíza da Silva Alves

Diretora de Suprimentos

Gestora do Contrato/Fiscal Técnica

Angeluce de Oliveira Carvalho

Gerente Administrativa

Fiscal Administrativa

Deborah Etrusco Tavares

Secretária Municipal de Educação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm

